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Sumário Executivo 

 

O presente documento foi elaborado com base no “Integrated Pollution Prevention and Control – Reference 

Document on Economics and Cross-Media Effectts – July 2006”, e tem como objectivos: 

 constituir uma base de informação comum a todas as empresas que pretendam usar o BREF; 

 estabelecer uma metodologia que oriente as empresas no cálculo dos custos/benefícios da implementação 

de uma Melhor Técnica Disponível (MTD); 

 

A utilização deste documento: 

 Poderá ser realizada para apoiar a selecção da MTD a implementar; 

 Poderá ser realizada para sustentar a inviabilidade económica da aplicação de uma MTD; 

 Não prejudica a análise prévia, ou simultânea, da instalação perante o BREF de aplicação sectorial. 

Se, após a aplicação das metodologias, o operador concluir pela inviabilidade económica da aplicação de uma MTD, 

deverá apresentar um estudo que comprove que o impacte ambiental actual da instalação não é significativo. 

 

A aplicação das metodologias apresentadas está prevista apenas para as situações em que não seja evidente a MTD 

a aplicar. Quando exista uma conclusão óbvia, ou um amplo acordo da alternativa preferencial a implementar, não 

haverá a necessidade de aplicar as metodologias previstas no BREF. 

 

Embora tendo por base o documento “Integrated Pollution Prevention and Control – Reference Documento on 

Economics and Cross-Media Effectts – July 2006”, não constitui uma tradução do mesmo, pelo que não dispensa a 

sua consulta pelos operadores, nomeadamente ao nível dos anexos apresentados no referido documento. 

 

 

O dossier a enviar à APA deverá seguir a estrutura enunciada no Anexo A do presente documento. 
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1. Informação Geral Sobre Efeitos Económicos e Efeitos Cruzados 
 

O presente documento considera alguns dos princípios fundamentais da Directiva PCIP: 

 Metodologia para avaliação dos efeitos cruzados que permite ao operador determinar qual a técnica ou 

técnicas que pode(m) ser implamentada(s) que oferecem maior protecção ambiental, como um todo; 

 Metodologia que permite avaliar de forma transparente quais os custos de implementação de uma técnica 

(MTD); 

 Métodos que permitam balancear os custos e benefícios da implementação de uma técnica; 

 Requisitos que, independentemente da técnica considerada MTD, devem ser considerados na análise da 

viabilidade económica. 

 

As metodologias descritas neste documento são apresentadas esquematicamente na figura seguinte (Figura 1.1: 

Etapas da avaliação de alternativas): 

 

  Figura 1.1: Etapas da avaliação de alternativas 
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2. Metodologia de Avaliação dos Efeitos Cruzados 
 

2.1 Introdução 

Para garantir o cumprimento do diploma legal da Prevenção e Controlo Integrados da Poluição (PCIP) os efeitos 

ambientais da actividade abrangida devem ser prevenidos, e quando tal não é possível devem ser minimizados, de 

forma a assegurar um elevado nível de protecção ambiental. Quando existem várias alternativas técnicas que 

possam ser implementadas deve ser escolhida a que provoca menos danos ambientais. 

O termo “Efeitos Cruzados” é usado para descrever os efeitos ambientais da alternativa em consideração. 

Os objectivos da metodologia de efeitos cruzados são: 

 Fornecer um guia que permita escolher qual a opção (MTD) que é melhor para o ambiente; 

 Clarificar o processo de tomada de decisão; 

 Assegurar que as conclusões são determinadas de forma consistente e transparente. 

A metodologia de avaliação dos efeitos cruzados desenvolve-se em 4 etapas (Figura 2.1: Etapas da metodologia de 

avaliação dos efeitos cruzados): 

 

    Figura 2.1: Etapas de metodologia de avaliação dos efeitos cruzados 

Seguidamente apresenta-se a descrição de cada uma das etapas, e a indicação dos modelos e ficheiros que deverão 

ser usados pelo operador na aplicação da metodologia. 

 

  

Etapa 1
Âmbito e identificação das opções 

alternativas

Etapa 2
Inventariação das emissões

Etapa 4
Interpretação de conflitos entre os 

efeitos cruzados

Etapa 3
Cálculo dos efeitos cruzados
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2.2 Etapa 1 –  Âmbito e identificação das opções alternativas 

Nesta etapa deve ser determinado o âmbito do estudo e identificadas as opções alternativas. 

Âmbito do estudo: identificar claramente qual o propósito do estudo. 

Opções alternativas: identificar cada uma das alternativas em estudo. Deve garantir-se que as alternativas 

consideradas são comparáveis, devendo para tal ser estabelecida a dimensão ou capacidade da proposta. O ideal é 

considerar alternativas que correspondem à mesma capacidade em termos de produto acabado, ou à quantidade 

anual de matéria-prima consumida, ou outra unidade que o operador considere útil (ex: estudo de 2 opções 

alternativas num processo de impressão gráfica, considerando um consumo anual de 500 toneladas de solvente 

orgânico). Quando tal não for possível devem ser claramente explicadas as diferenças entre as alternativas de forma 

a evitar distorção de resultados. 

 A definição do âmbito e identificação das opções alternativas deve ser realizada através do preenchimento do 

modelo apresentado no Anexo B. 

NOTA: Se nesta etapa existir informação suficiente que permita chegar a uma conclusão, o Operador deve dar o 

estudo por concluído e justificar a decisão que tomar. 

 

2.3 Etapa 2 –  Inventariação dos consumos e emissões 

Os consumos e emissões significativos de cada uma das opções em análise devem ser listados e quantificados. A lista 

deve englobar os poluentes libertados, as matérias consumidas (incluindo a água), a energia utilizada e os resíduos 

produzidos. Esta inventariação deve ser feita tendo em conta uma referência anual: unidade considerada no estudo 

estabelecida na Etapa 1. 

Os dados devem ser tão completos quanto possível, e devem ser identificadas as fontes da informação que lhe 

deram origem, de forma a permitir a sua validação. 

 A inventariação dos consumos e emissões deve ser efectuada utilizando o ficheiro “1-Inventário consumos e 

emissões”, seguindo as indicações definidas na folha designada “Guia de preenchimento”.  

 

2.4 Etapa 3 –  Cálculo dos efeitos cruzados 

A metodologia de efeitos cruzados permite associar os efeitos ambientais inventariados de cada alternativa a sete 

temas ambientais: 

1.Toxicidade Humana 

2. Aquecimento Global 

3.Toxicidade Aquática 

4. Acidificação 

5.Eutrofização 

6. Depleção de Ozono 

7. Potencial de Criação de Ozono Fotoquímico 

 



Guia Metodológico de Aplicação do BREF ECM 

Edição 2/março 2013    7 

 

Os temas foram cuidadosamente seleccionados de forma a dar uma abrangência compreensível dos efeitos 

ambientais mais relevantes, e simultaneamente assegurar que a avaliação se mantém prática e relevante. Embora a 

abordagem seja compreensível, não foi possível estabelecer uma metodologia que abranja todos os possíveis 

impactes, tais como o uso de substâncias menos perigosas e a possibilidade de acidentes. Por este motivo, o 

operador deve estar consciente que existem efeitos ambientais não contabilizados por esta metodologia, e deve 

assegurar que estes são igualmente considerados na avaliação final. 

  O cálculo dos efeitos ambientais por cada tema deve ser efectuado utilizando o ficheiro “2- Cálculo efeitos 

cruzados, seguindo as indicações definidas na folha designada “Guia de preenchimento”. 

NOTA: O operador poderá utilizar outros temas ambientais, desde que devidamente identificados e justificados. 

Seguidamente é feita a apresentação de cada tema e da fórmula de cálculo a utilizar em cada um. 

 

 2.4.1 Toxicidade Humana 

Num processo industrial os potenciais efeitos tóxicos irão depender dos químicos emitidos, da massa desses 

químicos e da sua toxicidade humana. A metodologia apresentada usa a massa de cada poluente emitido e um 

factor de toxicidade para o poluente de forma a calcular um hipotético total que permita comparar opções: 

 

                               (                         )

 ∑
                                      (  )

                                
 

Em que: 

- Potencial de Toxicidade Humana: número indicativo (kg equivalentes de chumbo) para efeitos de comparação 

entre opções. Quanto maior for o número maior é o potencial de toxicidade. 

- Massa do poluente libertado para o ar, em kg (utilizar o valor obtido na inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - 

EC - Inventário”). 

- Factor de toxicidade do poluente: número adimensional (ver Anexo 1 do BREF ECM-pág.90). 

 

 

O cálculo estabelece um número que deverá ser usado unicamente para comparar opções alternativas, não sendo 

apropriado para avaliar os efeitos das emissões no ambiente local resultantes da actividade de uma instalação. 

 

 2.4.2 Aquecimento Global 

Para abrandar o efeito do aquecimento global é necessário reduzir a libertação de gases. Quando se está a decidir a 

alternativa num processo PCIP deve ter-se em conta a quantidade de gases com efeito de estufa que são libertados 

em cada uma das opções. A massa de cada um dos poluentes libertados obtida quando se realizou o inventário das 

emissões durante a Etapa 2, pode ser multiplicada pelo seu potencial de aquecimento global, expresso em kg de CO2 

equivalentes.  
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A metodologia apresentada permite a comparação do potencial de aquecimento global de cada uma das alternativas 

em análise: 

 

                                (   (     ))

 ∑   (        )                              (        ) 

Em que: 

- Potencial de Aquecimento Global (GWP(1)
total) : somatório dos potenciais de aquecimento global (GWP) dos gases 

com efeito de estufa libertados (kg CO2 equivalentes), para a opção em consideração (ver Anexo 2 do BREF ECM-

pág.92). 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente individual em consideração (em kg), por exemplo, CO2, CH4, N2O 

(utilizar o valor obtido na inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 

 (1) GWP – Global Warming Potential 

 

 

 2.4.3 Toxicidade Aquática 

Descargas para o meio aquático podem ter efeitos tóxicos nas plantas e animais que vivem nesse ambiente. A 

metodologia apresentada permite ao decisor avaliar a toxicidade aquática total de cada opção alternativa e 

hierarquizá-las baseado no nível de dano ambiental que podem causar no ambiente aquático:  

 

              á     (  )  ∑
                            (  )      

                (   ⁄ )       
         

Em que: 

- Toxicidade Aquática: quantidade de água (m3) requerida para atingir a concentração na água que não tenha efeitos 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente libertado para o meio aquático em kg (multiplicado por 103 para 

converter para gramas) - (utilizar o valor obtido na inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 

- PNEC (Predicted no Effect Concentration) do poluente: concentração “sem efeitos” do poluente, em mg/l. O factor 

10-3 converte o resultado para gramas (ver Anexo 3 do BREF ECM-pág.95). 

 

 

O cálculo estabelece um número que deverá ser usado unicamente para comparar opções alternativas, não sendo 

apropriado para avaliar os impactes ambientais resultantes da actividade de uma instalação. 
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 2.4.4 Acidificação 

A deposição de substâncias acidificantes dos gases ácidos existentes no ar tem sido a causa de uma vasta gama de 

impactes. Os efeitos incluem danos nas florestas, lagos e ecossistemas, deterioração das populações piscícolas e 

erosão de edifícios e monumentos históricos. Os gases que têm os efeitos acidificantes mais significativos são o 

dióxido de enxofre (SO2), amónia (NH3) e óxidos de azoto (NOx), resultantes de actividades industriais, agrícolas e de 

transporte. 

 

         çã  (                     )  ∑   (        )                              (        ) 

Em que: 

- Acidificação: expressa em kg equivalente de SO2 

- Potencial de Acidificação (PA): do poluente expresso em kg equivalente de SO2 (ver Anexo 4 do BREF ECM-pág.101 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente individual em consideração (em kg) - (utilizar o valor obtido na 

inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 

 

 

 2.4.5 Eutrofização 

A deposição de substâncias acidificantes dos gases ácidos existentes no ar tem sido a causa de uma vasta gama de 

impactes. Os efeitos incluem danos nas florestas, lagos e ecossistemas, deterioração das populações piscícolas e 

erosão de edifícios e monumentos históricos. Os gases que têm os efeitos acidificantes mais significativos são o 

dióxido de enxofre (SO2), amónia (NH3) e óxidos de azoto (NOx), resultantes de actividades industriais, agrícolas e de 

transporte. 

 

         çã  (                     
  )  ∑   (        )                              (        ) 

Em que: 

- Potencial de Eutrofização (PE): do poluente expresso em kg equivalente de ião fosfato (PO3-
4) (ver Anexo 4 do BREF 

ECM-pág.102). 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente individual em consideração (em kg) - (utilizar o valor obtido na 

inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 
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 2.4.6 Depleção do Ozono 

A depleção do ozono é efeito da destruição da camada do ozono estratosférico através de reacções químicas com 

gases poluentes libertados pela actividade humana. Assim, para reduzir a depleção do ozono é necessário reduzir a 

emissão dos gases poluentes que causam a destruição da camada do ozono. Nos gases poluentes que contribuem 

para a depleção da camada do ozono incluem-se os clorofluorcarbonos e halons. 

 

     çã           (                       )  ∑    (        )                              (        ) 

Em que: 

- Potencial de Depleção do Ozono (PDO): do poluente expresso em kg equivalente de CFC-11  (ver Anexo 4 do BREF 

ECM-pág.103). 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente individual em consideração (em kg) - (utilizar o valor obtido na 

inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 

 

 

 2.4.7 Potencial de Criação de Ozono Fotoquímico 

A depleção do ozono é efeito da destruição da camada do ozono estratosférico através de reacções químicas com 

gases poluentes libertados pela actividade humana. Assim, para reduzir a depleção do ozono é necessário reduzir a 

emissão dos gases poluentes que causam a destruição da camada do ozono. Nos gases poluentes que contribuem 

para a depleção da camada do ozono incluem-se os clorofluorcarbonos e halons. 

 

     (                         )  ∑     (        )                              (        ) 

Em que: 

- Potencial de Criação do Ozono Fotoquímico (PCOF): do poluente expresso em kg equivalente de etileno (ver Anexo 

4 do BREF ECM-pág.106). 

- Massa do poluente libertado: massa do poluente individual em consideração (em kg) - (utilizar o valor obtido na 

inventariação – ficheiro “1-Folha Calculo - EC - Inventário”). 
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2.5 Etapa 4 –  Interpretação de conflitos entre os efeitos cruzados  

Para comparar as opções e os resultados obtidos nas avaliações realizadas existem 2 alternativas: 

- Alternativa 1: comparação entre os resultados obtidos em cada tema ambiental. 

- Alternativa 2: comparação dos resultados obtidos com os totais europeus de cada tema ambiental. 

Sugere-se a utilização da alternativa 1, uma vez que a aplicação da alternativa 2 não permitirá comparações tão 

fidedignas, devido à antiguidade dos dados de referência. 

 No caso de o operador pretender usar a alternativa 2 deve fundamentar o motivo e indicar as fontes da informação 

dos valores com os quais vão ser comparados os resultados obtidos. 

  A interpretação de conflitos entre efeitos cruzados deve ser efectuada utilizando a folha correspondente do 

ficheiro “2- Cálculo efeitos cruzados”, seguindo as indicações definidas na folha designada “Guia de preenchimento”. 

 

NOTA: Se nesta etapa existir informação suficiente que permita chegar a uma conclusão, o Operador deve dar o 

estudo por concluído e justificar a decisão que tomar. 
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3. Metodologia de Custeio 
 

3.1 Introdução 

Assim que as opções forem hierarquizadas tendo em conta o desempenho ambiental, a opção que resultar no 

menor impacte para o ambiente será “MTD”, a menos que as considerações económicas impliquem que não seja 

viável. 

Depois da avaliação dos efeitos cruzados poderá ser necessário comparar os custos das diferentes alternativas.  

A metodologia de custeio desenvolve-se em 5 etapas, semelhantes às etapas da metodologia de avaliação dos 

efeitos-cruzados (Figura 3.1: Etapas da metodologia de custeio): 

 

    Figura 3.1: Etapas de metodologia de custeio 

 

Os dados de custo devem ser preferencialmente calculados e apresentados como custos totais anuais (CTA). Propõe-

se duas abordagens para calcular o custo total anual de um investimento: 

 Abordagem 1: considera preços reais (têm em conta a inflação) ao longo do tempo de vida do investimento; 

 Abordagem 2: considera preços correntes (não têm em conta a inflação) ao longo do tempo de vida do 

investimento. 

Etapa 1
Âmbito e identificação das opções 

alternativas

Etapa 2
Recolha e validação dos dados de custo

Etapa 3
Definir as componentes de custo

Etapa 4
Processamento e apresentação da 

informação de custos

Etapa 5
Atribuição de custos à protecção 

ambiental
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O cálculo do CTA será efectuado durante a Etapa 4, sugerindo-se no entanto aos operadores a selecção da opção a 

utilizar no inicio do processo de custeio, uma vez que o ficheiro que servirá de base aos cálculos é distinto (indicar a 

metodologia seleccionada no modelo apresentado no Anexo B). 

 Abordagem 1: utilizar ficheiro “3-Custeio-Abordagem 1”; 

 Abordagem 2: utilizar ficheiro “4-Custeio-Abordagem 2”. 

 

3.2 Etapa 1 –  Âmbito e identificação das opções alternativas  

A definição de âmbito e identificação das opções alternativas é análoga à abordagem definida na Etapa 1 da 

metodologia de efeitos cruzados, podendo em muitos casos ser a mesma. Nesta etapa deve ser identificada a 

abordagem de custeio a utilizar pelo operador. Caso nesta etapa da metodologia de custeio exista mais informação 

adicional, esta deverá ser incluída no documento elaborado na Etapa 1 dos efeitos cruzados - modelo apresentado 

no Anexo B. 

 

3.3.Etapa 2 - Recolha e validação dos dados de custo  

Existem diversas fontes das quais se podem obter os dados de custo, as quais podem afectar a aplicabilidade e 

validade dos mesmos. Tanto o operador como o decisor devem conhecer as preocupações que podem afectar a 

validade dos dados, na medida em que estas podem influenciar as conclusões resultantes do estudo, e como tal 

afectarão a decisão final a ser tomada. 

3.3.1. Fontes dos dados de custo 

Os custos podem ser obtidos de uma diversidade de fontes, independentemente das quais o operador necessita de 

pensar criticamente quanto à fiabilidade dos dados, de forma a perceber se estes estão sub ou sobrestimados. Os 

dados também têm um tempo de vida, uma vez que os custos e preços podem variar ao longo do tempo – ex: o 

preço de uma técnica pode aumentar com a inflação, ou pode baixar à medida que a tecnologia evolui de 

experimental a técnica de produção em massa. Segue a indicação de algumas fontes de informação possíveis de 

utilizar na aplicação da metodologia (lista não exaustiva, podendo o operador recorrer a outras fontes de 

informação): 

 Fornecedores de tecnologia – ex: catálogos, propostas 

 Autoridades – ex: processo de licenciamento 

 Consultores 

 Grupos de pesquisa 

 Informação publicada – ex: relatórios, jornais, websites 

Para melhorar a fiabilidade dos dados o operador deve, se possível, obter os custos de mais do que uma fonte 

independente. A fonte e origem de todos os dados devem ser registadas, de forma a permitir a sua rastreabilidade e 

validação posterior. 
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3.3.2. Documentar grau de confiança dos dados 

A avaliação deve incluir uma discussão sobre as principais incertezas relacionadas com os dados utilizados. 

 

3.4. Etapa 3 - Definir as componentes de custo 

Todos os custos devem ser medidos em relação a uma alternativa. A alternativa é, normalmente, a situação 

existente, ou “situação base”, na qual a técnica de protecção ambiental não foi instalada. 

A desagregação das várias componentes de custo de cada opção deve ser a mais exaustiva possível. Nesta descrição 

deve utilizar-se as seguintes componentes: custos de investimento, custos de operação e manutenção, receitas, 

custos evitados e benefícios.  

  Os custos considerados devem ser definidos no ficheiro “3-Custeio-Abordagem 1” ou “4-Custeio-Abordagem 2” 

dependendo da alternativa seleccionada, tendo em conta as indicações enunciadas na folha “Guia de 

Preenchimento”, dos referidos ficheiros. 

 

3.4.1. Custos de Investimento 

Os custos de investimento podem dividir-se em: 

Despesas de instalação 

Para descrever as despesas de instalação será importante desagregar os custos a um nível de detalhe que permita 

conhecer: 

 Definição, concepção e planeamento do projecto 

 Compra de terreno 

 Preparação geral da instalação 

 Edifícios e trabalhos de construção civil 

 Testes de desempenho 

 Custos de start-up 

 Custos com pessoas 

 Outros (a definir pela organização, e devidamente justificados). 

Todos os custos incluídos no cálculo das despesas de instalação devem ser acompanhados de factura pró-forma, 

orçamento ou qualquer outro documento que permita a sua validação. 

 

Despesas em equipamento de controlo da poluição 

Os custos a englobar no cálculo das despesas em equipamento de controlo de poluição são: 

 Equipamento de controlo de poluição 

 Equipamento auxiliar 

 Instrumentação 

 Frete de equipamento 
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 Modificações a outros equipamentos 

 Outros (a definir pela organização, e devidamente justificados). 

Todos os custos incluídos no cálculo das despesas em equipamento de controlo de poluição devem ser 

acompanhados de factura pró-forma, orçamento ou qualquer outro documento que permita a sua validação. 

 

Garantia de contingência 

Garantia de contingência: despesas de investimento que não podem ser estimadas de forma exacta, mas que se 

sabe que existirão. O valor a ser considerado e obtido com base na experiência e melhor julgamento do operador. 

Este valor é normalmente uma percentagem do custo de investimento. A percentagem a utilizar, o o motivo deste 

custo, deverá ser devidamente justificada. 

 

3.4.2. Custos de operação e manutenção  

Custos com energia 

 Electricidade 

 Gás natural 

 Produtos derivados do petróleo 

 Outros 

Nota: Na obtenção do custo deve ser apresentada a quantidade da energia em causa e o seu valor unitário. Por 

exemplo, para reportar o valor anual de energia eléctrica, o operador deve referir quantos kilowatt anuais prevê 

gastar e qual o custo unitário do kilowatt. 

 

Custos de materiais e serviços 

 Peças de substituição 

 Produtos auxiliares, como água e produtos químicos 

 Serviços ambientais, como o tratamento e deposição de resíduos 

 

Custos com pessoas 

 Pessoas associadas à operação, supervisão, manutenção 

 Formação das pessoas acima referidas 

 

Custos fixos de operação e manutenção 

 Prémios de seguro 

 Taxas de licenças 

 Provisões para emergência 

 Outros custos com pessoas (ex: administração – a ser calculado como uma percentagem do custo total com 

as pessoas).  
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Custos subsequentes 

A implementação de uma técnica nova pode levar a alterações no processo de produção, as quais podem implicar 

custos acrescidos, como por exemplo: redução da eficiência, redução da qualidade do produto. Os custos resultantes 

da nova técnica devem ser identificados e avaliados tanto quanto possível. 

 

3.4.3. Receitas, custos evitados e benefícios 

Quando as alternativas em consideração podem levar a benefícios, receitas ou evitar custos não ambientais, estes 

deverão ser reportados separadamente dos custos de investimento e de operação e manutenção. 

 

Receitas 

 Venda do efluente tratado para irrigação 

 Venda de electricidade 

 Venda de resíduos 

 Valo residual do equipamento 

 Outras 

 

Custos evitados 

 Poupanças em matérias-primas 

 Poupanças em matérias subsidiárias (químicos, água) e serviços 

 Poupanças em energia 

 Poupanças nos custos com as pessoas 

 Poupanças em custos de manutenção 

 Poupanças na monitorização das emissões 

 Poupanças nos custos de gestão de resíduos 

 Outros 

 

Benefícios subsequentes 

A implementação de uma técnica nova pode levar a alterações no processo de produção, as quais podem implicar a 

redução de custos, como por exemplo: aumento da eficiência, aumento da qualidade do produto. Os benefícios 

resultantes da nova técnica devem ser identificados e avaliados tanto quanto possível. 
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3.5.Etapa 4 - Processamento e apresentação da informação de custos 

Uma vez recolhida a informação é necessário trabalhá-la para que as opções alternativas possam ser comparadas 

equitativamente (através do cálculo do CTA, explicado no ponto 3.5.4). Frequentemente é necessário lidar com 

assuntos como tempos de vida operacionais das alternativas diferentes, taxas de juro, custos de empréstimos, 

efeitos da inflação e taxas de câmbio. O operador também pode ter que comparar custos que foram obtidos em 

tempos diferentes. São necessárias algumas metodologias para manipular e expressar os custos de forma a 

possibilitar a sua comparação. 

O aspecto mais importante quando se manipulam os custos é a transparência das metodologias e etapas usadas. 

Existe alguma flexibilidade, por exemplo, utilizar taxas de juro e de câmbio diferentes, dependendo das 

circunstâncias. O importante nesta situação é o operador justificar as escolhas e assegurar transparência em todos 

os cálculos efectuados. 

Seguidamente apresentam-se alguns conceitos a ter em consideração na apresentação e processamento da 

informação de custos (3.5.1 a 3.5.3).  

Na apresentação dos dados o operador deverá evidenciar os cálculos que efectuar, assim como as fontes de 

informação utilizadas, tendo sempre como objectivos a clareza, fiabilidade e comparabilidade da informação. 

  Os cálculos devem ser apresentados no ficheiro “3-Custeio-Abordagem 1” ou “4-Custeio-Abordagem 2” 

dependendo da alternativa seleccionada, tendo em conta as indicações enunciadas na folha “Guia de 

Preenchimento”, dos referidos ficheiros. Sempre que necessário o operador poderá recorrer a folhas de cálculo 

auxiliares, criadas no próprio ficheiro, tendo o cuidado de fazer as ligações necessárias de forma a ser compreendida 

a informação. 

 

3.5.1. Taxa de câmbio 

Se os preços são fornecidos em moedas diferentes será necessário convertê-los para uma moeda comum (Euro). 

Quando realizada a conversão o operador deve especificar: taxa de câmbio utilizada no cálculo e a sua fonte. 

 

3.5.2. Inflação 

O preço dos bens e serviços variam com o tempo devido à inflação. Por este motivo é necessário haver uma forma 

de comparar custos e benefícios incorridos ou realizados em períodos de tempo diferentes. Também é necessário 

haver forma de comparar preços das opções alternativas que foram cotados em anos diferentes. 

Seguidamente apresentam-se metodologias que permitem ao operador expressar preços que foram cotados num 

ano, num preço equivalente do “ano base”. 
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  3.5.2.1 Estabelecer preços no ano base 

O utilizar deve definir qual o ano base do estudo, o qual consistirá no ano de referência para todos os cálculos a 

efectuar, de todas as opções alternativas em análise – ex: considerar o ano de 2011 como ano base; duas opções de 

prevenção da poluição em análise; uma tem orçamento de 2005 e outra de 2008; para comparar as alternativas os 

preços têm que ser comparáveis, e como tal deverão ser convertidos em preços do ano base (2011). 

Para obter os dados de custo num preço equivalente num determinado ano é necessário utilizar um ajustador: 

Etapa 1: 

                   
                                      

                                               
 

 

Etapa 2: 

                                                          

 

O operador deve sempre indicar a fonte que utilizou na obtenção dos índices de preço, de forma a ser possível 

validar os ajustamentos de preço. Na União Europeia a fonte dos índices de preço mais comum é o Eurostat. 

 

  3.5.2.2 Preços reais e preços nominais 

É recomendada a utilização de preços reais na avaliação, uma vez que estes foram recalculados para determinado 

ano base tendo em conta a inflação. Em oposição, os preços nominais não têm em cota a inflação, e correspondem 

ao valor do ano de cotação. Os preços reais podem ser estimados através da deflação do valor nominal recorrendo a 

índices de preços, tais como o deflator do produto interno bruto e o índice de preço ao consumidor. O operador 

deve sempre indicar a fonte que utilizou na obtenção dos índices de preço. Na União Europeia a fonte dos índices de 

preço mais comum é o Eurostat. 
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3.5.3. Desconto 

 

  3.5.3.1 Valor Actual 

O Desconto é o processo que nos permite comparar valores monetários em dois períodos de tempo distintos. O 

valor resultante do desconto é denominado Valor Actual (VA). 

O VA pode ser resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

              
      
(   ) 

 

Em que: 

Custo = Custo do projecto ao longo de n anos 

n = tempo de vida do projecto (anos) 

r = taxa de juro 

 

 Para custos que ocorrem ao longo de uma série de anos o VA pode ser resultante da aplicação da seguinte fórmula: 

              ∑
      
(   ) 

 

   

 

Em que: 

Custo = Custo no ano t 

t = ano 0 até ano n 

n = tempo de vida do projecto (anos) 

r = taxa de juro 
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  3.5.3.2 Taxa de Juro 

O custo do capital é diferente para diferentes investidores, pelo que a taxa de juro irá diferir, dependendo de quem 

faz o investimento e de quem o financia. A taxa de juro varia com uma série de factores, como o perfil do investidor, 

o tipo de sector em que se insere, o risco do investimento, etc. Por este motivo o operador deve justificar a taxa de 

juro que utiliza nos cálculos. 

É recomendado o uso da Taxa de Juro Real. Esta é a taxa à qual foi retirado o efeito da taxa de inflação. Em 

alternativa pode ser usada a Taxa de Juro Nominal, a qual não foi ajustada para remover o efeito da inflação. Seja 

qual for a taxa usada, o operador deve justificar a sua opção, e aplicá-la de forma consistente ao longo da análise. 

A Taxa de Juro Real pode ser calculada pela fórmula: 

                   [
(                      )

(                  )
] 

 

3.5.4. Custo Total Anual 

Os dados de custo devem ser preferencialmente calculados e apresentados como custos totais anuais (CTA). Propõe-

se duas abordagens para calcular o custo total anual de um investimento. 

 

Abordagem 1: considera preços reais (têm em conta a inflação) ao longo do tempo de vida do investimento 

Custo Total Anual = ⌊∑
(      )

(   ) 
 
   ⌋ ⌊

 (   ) 

(   )   
⌋ 

Em que: 

t = 0 O ano base para a avaliação 

Ct = Despesas totais de investimento da proposta no período t (tipicamente 1 ano) 

COt = Custos totais de operação e manutenção da proposta no período t 

r = Taxa de desconto por período 

n =  Tempo de vida económico do equipamento, em anos 
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Abordagem 2: considera preços correntes (não têm em conta a inflação) ao longo do tempo de vida do investimento 

Custo Total Anual =   ⌊
 (   ) 

(   )   
⌋    

Em que: 

C0 = Custo no ano 0 (ano  base) 

CO = Custo total de operação e manutenção (constante todos os anos) 

r = Taxa de desconto por período 

n =  Tempo de vida económico do equipamento, em anos 

 

 

 

3.6.Etapa 5 - Atribuição de custos à protecção ambiental  

Os dados de custo reportados devem distinguir aqueles que se destinam a técnicas a implementar unicamente com 

o objectivo de reduzir ou prevenir a emissão de poluentes, daquelas técnicas que podem ser implementadas por 

outros motivos. Enquadram-se nesta situação questões como: investimentos para conservação de energia; 

tecnologias para redução da produção de resíduos; investimentos que possam afectar a qualidade do produto ou a 

produtividade. 

Normalmente, técnicas de fim de linha, servem apenas o objectivo de reduzir ou prevenir a emissão de poluentes, 

podendo o investimento total, incluindo os custos operacionais e de manutenção serem considerados custos 

ambientais e atribuídos à protecção ambiental. 

Em situação que não é tão clara a atribuição dos custos à protecção ambiental o operador deve ser transparente e 

justificar as suas opções durante a análise. 
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4. Avaliação das Alternativas 
 

4.1 Introdução 

Hierarquizar as alternativas pelo seu custo-eficiência pode ser uma forma útil de identificar o melhor equilíbrio entre 

o custo de uma técnica e os benefícios ambientais que resultarão da sua implementação. 

 

 

  Imagem 4.1: Avaliação das alternativas 

 

  

Etapa 1
Identificação e âmbito das opções 

alternativas

Etapa 2
Inventariação das emissões

Etapa 3
Cálculo dos efeitos cruzados

Etapa 4
Interpretação de conflitos entre os 

efeitos cruzados

Etapa 1
Identificação e âmbito das opções 

alternativas

Etapa 2
Recolha e validação dos dados de custo

Etapa 3
Definir as componentes de custo

Etapa 4
Processamento e apresentação da 

informação de custos

Etapa 5
Atribuição de custos à protecção 

ambiental
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4.2 Análise custo eficiência 

Os efeitos ambientais, e consequentemente os benefícios ambientais resultante da aplicação das técnicas 

alternativas em análise, foram quantificados mas não foram transformados em valor monetário. Por este motivo, a 

análise custo eficiência é realizada para determinar que medidas são preferíveis para atingir uma meta ambiental 

específica, ao menor custo. 

Tipicamente a análise custo eficiência (CE) é definida como: 

   
                 

                          
 

Ex: (ex: 5 EUR/ kg COV reduzido) 

A análise custo-eficiência permitirá hierarquizar as medidas de forma a determinar aquela que permite atingir uma 

meta ambiental ao menor custo. 

 

4.3 Ponderar custos e benefícios ambientais  

Na determinação de uma MTD é necessário ponderar os custos e benefícios de forma a determinar a técnica que é 

razoavelmente custo - efectiva. Seguidamente são apresentadas metodologia para avaliar que custo-eficiência é 

razoável, ou não. 

 

 4.3.1 Preços de referência 

Os preços de referência são valores que foram usados para ajudar o processo de decisão, por vários estados 

membro da União Europeia. 

No “BREF on Economics and Cross-Media Effects” são apresentados preços de referência para alguns poluentes 

utilizados por determinado estados membro, em determinadas situações específicas. Os países são: Dinamarca, 

Reino Unido, Suécia e Bélgica. 

O operador poderá utilizar os preços de referência definidos no “BREF on Economics and Cross-Media Effects”, 

devendo justificar a sua opção. 

 

 4.3.2 Custos externos 

Outra forma de avaliar se uma técnica é custo-efetiva é comparar os custos da técnica com os custos sociais do dano 

ambiental que é evitado com a sua implementação. Para fazer esta comparação é necessário existir um mecanismo 

que permita atribuir um valor económico à poluição que é evitada. 

Caso o operador opte por esta forma de avaliação do custo-eficiência de uma técnica, deverá indicar qual a 

metodologia de atribuição de custos sociais do dano ambiental evitado que utilizou, e fundamentar a mesma. 
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 4.3.3 Conclusão sobre a avaliação de alternativas 

A justificação da alternativa a implementar pode ser efectuada através da hierarquização das alternativas pelo seu 

custo-eficiência, a qual permite identificar o melhor equilíbrio entre o custo de uma técnica e os benefícios 

ambientais que resultarão da sua implementação. 

Os valores obtidos poderão ser comparados com dados de custo-eficiência já definidos em estudos, para se concluir 

o custo-eficiência. Na utilização destes dados o operador deverá ter em conta a fiabilidade dos dados, e a garantia 

que se aplica aos poluentes em causa.  

Sempre que sejam utilizados valores estabelecidos em estudos, deverá ser feita referência ao mesmo, e justificada a 

opção. 
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5. Viabilidade Económica do Sector 
 

De acordo com a Diretiva em vigor para que uma técnica possa ser considerada MTD deve ser assegurado que é 

economicamente viável a adoção no setor em causa. Esta avaliação é realizada no âmbito da elaboração dos BREF 

setoriais e visa  concluir se a adoção de uma determinada técnica pode por em causa a competitividade do setor, 

impossibilitando a internalização de custos ou a transmissão ao cliente, não se destinando a avaliar a possibilidade 

de implementação de MTD ao nível das instalações . 

Apesar desta avaliação não ser aplicável caso a caso, considerou-se pertinente a sua inclusão neste guia, no sentido 

de dotar os operadores das instalações PCIP das ferramentas possíveis para a determinação das MTD a estabelecer 

aquando a elaboração/revisão dos documentos de referência. 

5.1 Introdução  

Tal como já referido, a determinação de uma técnica “MTD” já tem em conta, de uma forma global, uma análise da 

viabilidade económica da mesma em determinado sector. 

O BREF ECM propõe uma análise da viabilidade económica do sector de forma a apoiar a análise da decisão da 

viabilidade de implementação de uma MTD num sector. 

Para avaliar a viabilidade económica da organização são propostos 4 factores: 

 Estrutura da indústria 

 Estrutura do mercado 

 Resiliência 

 Velocidade de implementação 

 

5.2 Estrutura da indústria 

 

 5.2.1 Introdução 

Entende-se por “estrutura da indústria” a descrição das características: 

 sócio-económicas do sector em consideração e  

 técnicas das instalações do sector. 

Estas características permitem ter uma visão da estrutura da indústria e da facilidade com que uma nova MTD possa 

ser implementada. 
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 5.2.2 Descrição da estrutura da indústria 

Na descrição da estrutura da indústria deve ter-se em consideração os seguintes temas: 

 Número e dimensão das unidades do sector:  

 Características técnicas das instalações: as infra-estruturas existentes nas instalações podem influenciar o 

tipo de MTD a instalar, assim como o custo da sua instalação; 

 Tempo de vida do equipamento: pode influenciar a capacidade de investimento numa MTD, uma vez que 

existem sectores em que os equipamentos têm um tempo de vida longo, e noutros, em que as necessidades 

de inovação são elevadas, o tempo de ida é menor; 

 

 Barreira à entrada ou saída do sector: a existência de barreiras à entrada ou saída de novos operadores 

num mercado pode afectar a capacidade de investimento numa MTD. No ponto 5.3 este tema será analisado 

em maior detalhe. 

 

5.3 Estrutura do mercado 

Existem diversas metodologias que permitem a caracterização do mercado, sendo a teoria das “Cinco forças de 

Porter” uma das mais usadas. Os factores de competitividade determinam a rentabilidade das organizações pois 

podem influenciar os preços, os custos e os investimentos requeridos. 

De acordo com a visão de Porter existem cinco forças que moldam a estrutura e intensidade da competição entre 

empresas e determinam a rentabilidade potencial de um sector: 

Rivalidade entre empresas concorrentes: análise interna ao sector, às oportunidades e ameaças que lhe são 

inerentes. Caracteriza a agressividade com a qual os concorrentes da indústria lidam com o cliente. A rivalidade 

interfere na quantidade de investimento em publicidade, taxa de crescimento da indústria, número de concorrentes, 

entre outros factores. 

Poder negocial dos fornecedores: os fornecedores podem exercer o seu poder sobre um sector ameaçando elevar 

os preços ou reduzir a qualidade dos seus produtos ou serviços. O seu poder negocial é tanto maior quanto maior for 

a dependência de um sector/indústria do fornecedor. 

Poder negocial dos clientes: os clientes influenciam a concorrência no sector uma vez que podem provocar a 

diminuição dos preços, exigir maior qualidade e nível de serviço e colocar os concorrentes uns contra os outros, à 

custa da rentabilidade da indústria/sector. 

Ameaça de aparecimento de produtos ou serviços substitutos: o aparecimento de novos produtos ou serviços 

resulta da pesquisa de outros produtos/serviços que podem desempenhar a mesma função. Todas as empresas 

num sector estão em concorrência com empresas de outros sectores que produzem produtos substitutos. Estes 

limitam a rentabilidade potencial de um sector colocando um teto nos preços que as empresas podem praticar 

Ameaça de entrada de novos concorrentes: a entrada de novas empresas concorrentes num sector conduz ao 

aumento da capacidade instalada global, ao desejo de ganhar quota de mercado e à aplicação de recursos, por vezes 

substanciais, nesse sector. A ameaça de entrada de novos concorrentes num sector depende barreiras à entrada 

existentes e da reacção dos concorrentes já existentes no mercados. Se as barreiras forem elevadas e a reacção das 

empresas existentes for forte a ameaça de entrada é reduzida, caso contrário ela será elevada. 
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5.4 Resiliência 

No documento “Integrated Pollution Prevention and Control – Reference Documento on Economics and Cross-Media 

Effectts – July 2006” a Resiliência refere-se ao sector. 

Embora existindo diversos indicadores financeiros que permitem avaliar a capacidade de uma empresa investir, em 

melhorias (nas quais se incluem as MTD), foram seleccionados os seguintes indicadores a serem usados para a 

referida análise: 

 Liquidez 

 Solvabilidade 

 Rentabilidade 

 

5.5 Velocidade de implementação 

Quando analisados os 3 factores descritos anteriormente ainda persistam dúvidas quanto à implementação de uma 

MTD poderá ser feita uma análise da sua velocidade de implementação. 

Na determinação da velocidade de implementação de uma MTD sugere-se a utilização da seguinte escala de tempo: 

 Curto-prazo (tipicamente semanas ou meses): quando uma MTD não requer grandes considerações sobre o 

tempo necessário à sua implementação. Estas técnicas, em geral, podem ser implementadas rapidamente; 

 Médio-prazo (tipicamente meses a 1 ano ou mais): MTD que necessitam de mais tempo para serem 

implementadas, devido ao seu custo e complexidade; 

 Longo-prazo (tipicamente vários anos): quando são necessárias alterações significativas no processo de 

produção, layout, novas infraestruturas, o capital a investir é, em geral, elevado. Por este motivo a 

implementação da MTD deve ser planeada ao longo de um período de tempo que não interfira com a 

produção e ciclos de investimento existentes na organização.  

 

5.6 Conclusão sobre a viabilidade económica 

O grupo técnico de trabalho deverá concluir quanto à viabilidade económica da implementação da(s) técnica(s) em 

estudo, fundamentando a sua análise nos dados referidos anteriormente. 

 

 


